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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA (TJRR) 

II CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE 
SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE RORAIMA 
 

PROVA ORAL 

MALOTE 1 

PONTO 1 – DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL 

 

 

   

 
 QUESTÃO 1

 

 

<<D54_dNotReg_B0700179_0195_210001A01>> 
O § 1.º do artigo 236 da Constituição Federal de 1988 determina que 

"Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos 
notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de 
seus atos pelo Poder Judiciário." 

 
 

 
A partir da redação desse dispositivo, discorra, com base na legislação vigente e no atual posicionamento do 
STF, sobre os seguintes aspectos: 
 

1 competência para a definição das atribuições das serventias no nível estadual; 
2 entendimento do STF sobre a possibilidade de o acréscimo de atribuições a uma serventia configurar 

ou não o estabelecimento de nova serventia; 
3 efeitos da retirada de eventuais novas atribuições de uma serventia. 

 
 
 

TÓPICOS DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO ABORDADOS 
3 Organização, administração e execução dos serviços notariais e de registro. 3.2 Competência material e 
territorial nas diferentes especialidades. 
 
 

PADRÃO DE RESPOSTA
 
1 A definição das atribuições das serventias no nível estadual é competência do Poder Legislativo 
estadual, e não do Poder Judiciário. 
2 Na ADI 7.797, proposta pela Associação dos Notários e Registradores do Brasil (ANOREG-BR) 
contra dispositivo de lei do estado de São Paulo que atribuiu novas funções a uma serventia já existente, a 
entidade sustentou que a norma criaria, na prática, uma nova delegação cartorária sem a realização de 
concurso público, em afronta ao artigo 236, § 3.º, da Constituição Federal de 1988. 

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.  

§ 1.º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de 

registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.  

§ 2.º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos 
serviços notariais e de registro.   

§ 3.º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se 

permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por 

mais de seis meses. 

Conforme decidiu o STF no exame da ADI, o legislador pode acrescentar atribuições a uma 
serventia sem que isso configure estabelecimento de nova serventia. A suprema corte manteve a validade da 
lei paulista que atribui a uma serventia a competência para exercer também outras funções além de suas 
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originais. Em seu voto, o relator considerou que a lei do estado de São Paulo não criou um cartório de 
protesto de letras e títulos, mas apenas promoveu uma reorganização administrativa a fim de agregar essa 
atribuição à unidade já existente. Ele explicou que a Constituição Federal de 1988 exige concurso público 
para o acesso à atividade notarial e registral, mas não impede que o poder público promova ajustes na 
distribuição de atribuições entre serventias já regularmente providas. 
3 Consoante da mesma decisão, se a acumulação de funções for desfeita futuramente com a criação de 
serventia autônoma, a nova delegação deverá ser provida por concurso público; se for restabelecido o status 
quo ante, a serventia que tinha a atribuição antes da lei alteradora voltará a ter aquelas atribuições que lhe 
foram retiradas. 
 
 
ROTEIRO DE ARGUIÇÃO 
 
Atenção! Somente deverão ser feitos os questionamentos referentes aos aspectos não explorados ou 
explorados de maneira equivocada pelo candidato em sua resposta inicial. Caso ele já tenha tratado 
corretamente de algum aspecto explorado nas perguntas a seguir, o examinador deverá abster-se de fazê-las 
e realizar a respectiva avaliação do candidato. 
 

1 Qual é o órgão competente para definir as atribuições das serventias no nível estadual? Isso deve ser 
feito por meio de qual instrumento? 

2 Em recente exame de ADI proposta pela Associação dos Notários e Registradores do Brasil, o STF 
decidiu se o acréscimo de atribuições a uma serventia configuraria ou não estabelecimento de nova 
serventia. Nessa ação, qual era o pleito da associação? E qual foi a decisão do STF? 

3 Conforme a mesma decisão, o que deve ocorrer se forem retiradas da serventia as novas atribuições? 
 
Finalize sua arguição com a expressão: Sem mais perguntas. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA (TJRR) 

II CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE 
SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE RORAIMA 
 

PROVA ORAL 

MALOTE 1 

PONTO 1 – DIREITO CIVIL 

 

 

   

 
 QUESTÃO 2

 

 

<<D03_dCivil_J2400032_1493_210001A02>> 
Considere a seguinte situação hipotética: 
 

Carlos foi diagnosticado com uma anomalia genética que está lhe causando 

graves problemas de saúde e cuja cura exige o transplante de medula óssea. 

Sua irmã, pessoa incapaz, possui compatibilidade imunológica com ele. 

 
 

 
Nessa situação hipotética, segundo a legislação brasileira pertinente ao tema, a irmã de Carlos poderá doar 
material genético para a realização do transplante? Justifique sua resposta. 
 
 
 

TÓPICOS DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO ABORDADOS 
30 Lei de transplantes (Lei n.º 9.434/1997). 
 

PADRÃO DE RESPOSTA
 O art. 9.º da Lei n.º 9.434/1997 define que é permitida à pessoa juridicamente capaz dispor 
gratuitamente de tecidos, órgãos e partes do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes 
em cônjuge ou parentes consanguíneos até o quarto grau, ou em qualquer outra pessoa, mediante 
autorização judicial, dispensada em caso de doação de medula óssea. O § 3.º do mesmo dispositivo legal 
define que a doação só é permitida quando se tratar de órgãos duplos, de partes de órgãos, tecidos ou partes 
do corpo cuja retirada não impeça o organismo do doador de continuar vivendo sem risco para a sua 
integridade, não represente grave comprometimento de suas aptidões vitais e saúde mental e não cause 
mutilação ou deformação inaceitável, desde que se trate de uma necessidade terapêutica comprovadamente 
indispensável à pessoa receptora. Sendo capaz, o doador deverá autorizar, preferencialmente por escrito e 
diante de testemunhas, especificamente o tecido, órgão ou parte do corpo objeto da retirada (§ 4.º). Em se 
tratando de indivíduo juridicamente incapaz, a doação também é permitida, mas, além da compatibilidade 
imunológica comprovada e da ausência de risco à saúde do doador, a doação de material genético para 
transplante de medula óssea depende de consentimento de ambos os pais ou do responsável legal da pessoa 
incapaz e de autorização judicial (§ 6.º). 
 

Art. 9.º É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos, 
órgãos e partes do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em 
cônjuge ou parentes consanguíneos até o quarto grau, inclusive, na forma do § 4.º 
deste artigo, ou em qualquer outra pessoa, mediante autorização judicial, dispensada 
esta em relação à medula óssea. (redação dada pela Lei n.º 10.211, de 23/3/2001) 
§ 1.º (VETADO)  
§ 2.º (VETADO)  
§ 3.º Só é permitida a doação referida neste artigo quando se tratar de órgãos duplos, 
de partes de órgãos, tecidos ou partes do corpo cuja retirada não impeça o 
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organismo do doador de continuar vivendo sem risco para a sua integridade e não 
represente grave comprometimento de suas aptidões vitais e saúde mental e não 
cause mutilação ou deformação inaceitável, e corresponda a uma necessidade 
terapêutica comprovadamente indispensável à pessoa receptora.  
§ 4.º O doador deverá autorizar, preferencialmente por escrito e diante de 
testemunhas, especificamente o tecido, órgão ou parte do corpo objeto da retirada. 
(...) 
§ 6.º O indivíduo juridicamente incapaz, com compatibilidade imunológica 
comprovada, poderá fazer doação nos casos de transplante de medula óssea, desde 
que haja consentimento de ambos os pais ou seus responsáveis legais e autorização 
judicial e o ato não oferecer risco para a sua saúde. 

 
ROTEIRO DE ARGUIÇÃO  
 
Atenção! Somente deverão ser feitos os questionamentos referentes aos aspectos não explorados ou 
explorados de maneira equivocada pelo candidato em sua resposta inicial. Caso ele já tenha tratado 
corretamente de algum aspecto explorado nas perguntas, o examinador deverá abster-se de fazê-las e 
realizar a respectiva avaliação do candidato.  
 

1 Sob quais condições a legislação brasileira permite a doação de medula óssea para fins de 
transplante? 

2 Essa doação depende de relação de parentesco entre o doador e o receptor? 
3 É necessária autorização judicial para a doação de medula óssea? 
4 Qualquer pessoa incapaz pode doar medula óssea para fins de transplante? 

 
Finalize sua arguição com a expressão: Sem mais perguntas. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA (TJRR) 

II CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE 
SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DE NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE RORAIMA 
 

PROVA ORAL 

MALOTE 1 

PONTO 1 – DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

   

 
 QUESTÃO 3

 

 

<<D01_dAdm_J2400036_0934_210002A03>> 
Considere a seguinte situação hipotética: 
 

Determinado servidor público foi condenado em ação de improbidade 
administrativa por ato culposo cometido no exercício da função, tendo a sentença 
transitado em julgado no ano de 2020. No ano de 2021, houve a alteração da Lei 
de Improbidade Administrativa, e o servidor requereu judicialmente sua aplicação 
retroativa em razão do que foi alterado. 

 
 

 
Em relação a essa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, com base no entendimento do 
STF, aos questionamentos a seguir. 
 

1 A revogação da modalidade culposa na Lei de Improbidade Administrativa pode retroagir para 
beneficiar o referido servidor? 

2 Atualmente, qual é o elemento subjetivo exigido para a configuração dos atos de improbidade 
administrativa? 

3 O novo regime prescricional retroage para alcançar prazos em curso? 
 
 
 

TÓPICOS DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO ABORDADOS 
10 Controle da administração pública. 10.4 Lei n.º 8.429/1992 (improbidade administrativa). 
 

PADRÃO DE RESPOSTA
 

1 Não. O STF fixou que a norma mais benéfica — a revogação da modalidade culposa — é 
irretroativa, não tendo incidência sobre a eficácia da coisa julgada, nem durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes, em respeito ao art. 5.º, XXXVI, da Constituição Federal de 
1988 (ato jurídico perfeito e coisa julgada). 

2 Passou a ser exigido o dolo nos arts. 9.º, 10 e 11 da Lei de Improbidade Administrativa, não se 
admitindo mais responsabilidade objetiva ou culposa. 

3 Não. O novo regime prescricional é irretroativo, aplicando-se os novos marcos temporais somente 
a partir da publicação da lei, em observância à segurança jurídica, ao acesso à justiça e à proteção da 
confiança. 

 
CONSTITUCIONAL E ADMNISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE DA LEI MAIS 
BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE POR ATOS ILÍCITOS 
CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI 8.429/92). NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DA CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE 
REGÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO DOS 
AGENTES PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF. 
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INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5o, XL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL AO 
DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR POR AUSÊNCIA DE EXPRESSA 
PREVISÃO NORMATIVA. APLICAÇÃO DOS NOVOS DISPOSITIVOS LEGAIS 
SOMENTE A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA NOVA LEI, OBSERVADO O 
RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO E A COISA JULGADA (CF, ART. 5o, 
XXXVI). RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO COM A FIXAÇÃO DE TESE DE 
REPERCUSSÃO GERAL PARA O TEMA 1199.  
1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de 1992, representou uma das 
maiores conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção e à má gestão dos recursos 
públicos.  
2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público foi uma grande 
preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no art. 37 da Constituição Federal, 
verdadeiros códigos de conduta à Administração Pública e aos seus agentes, prevendo, 
inclusive, pela primeira vez no texto constitucional, a possibilidade de responsabilização e 
aplicação de graves sanções pela prática de atos de improbidade administrativa (art. 37, § 4o, 
da CF).  
3. A Constituição de 1988 privilegiou o combate à improbidade administrativa, para evitar 
que os agentes públicos atuem em detrimento do Estado, pois, como já salientava Platão, na 
clássica obra REPÚBLICA, a punição e o afastamento da vida pública dos agentes corruptos 
pretendem fixar uma regra proibitiva para que os servidores públicos não se deixem "induzir 

por preço nenhum a agir em detrimento dos interesses do Estado”.  

4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder Público, com 
graves reflexos na carência de recursos para implementação de políticas públicas de 
qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito de todos os órgãos constitucionalmente 
institucionalizados.  
5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional, que tem por missão a manutenção da 
retidão e da honestidade na conduta dos negócios públicos, pois não só desvia os recursos 
necessários para a efetiva e eficiente prestação dos serviços públicos, mas também corrói os 
pilares do Estado de Direito e contamina a necessária legitimidade dos detentores de cargos 
públicos, vital para a preservação da Democracia representativa.  
6. A Lei 14.230/2021 não excluiu a natureza civil dos atos de improbidade administrativa e 
suas sanções, pois essa “natureza civil” retira seu substrato normativo diretamente do texto 
constitucional, conforme reconhecido pacificamente por essa SUPREMA CORTE (TEMA 
576 de Repercussão Geral, de minha relatoria, RE n.º 976.566/PA).  
7. O ato de improbidade administrativa é um ato ilícito civil qualificado – “ilegalidade 

qualificada pela prática de corrupção” – e exige, para a sua consumação, um desvio de 
conduta do agente público, devidamente tipificado em lei, e que, no exercício indevido de 
suas funções, afaste-se dos padrões éticos e morais da sociedade, pretendendo obter 
vantagens materiais indevidas (artigo 9o da LIA) ou gerar prejuízos ao patrimônio público 
(artigo 10 da LIA), mesmo que não obtenha sucesso em suas intenções, apesar de ferir os 
princípios e preceitos básicos da administração pública (artigo 11 da LIA).  
8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de necessidade de comprovação 
de responsabilidade subjetiva para a tipificação do ato de improbidade administrativa, 
exigindo – em todas as hipóteses – a presença do elemento subjetivo do tipo – DOLO, 
conforme se verifica nas novas redações dos artigos 1o, §§ 1o e 2o; 9o, 10, 11; bem como na 

revogação do artigo 5o.  
9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de improbidade 
administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 14.230/2021, foi revogada a 
modalidade culposa prevista no artigo 10 da LIA.  
10. A opção do legislador em alterar a lei de improbidade administrativa com a supressão da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa foi clara e plenamente válida, uma 
vez que é a própria Constituição Federal que delega à legislação ordinária a forma e 
tipificação dos atos de improbidade administrativa e a gradação das sanções 
constitucionalmente estabelecidas (CF, art. 37, §4o).  
11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL do artigo 5o da 
Constituição Federal (“a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”) não tem 
aplicação automática para a responsabilidade por atos ilícitos civis de improbidade 
administrativa, por ausência de expressa previsão legal e sob pena de desrespeito à 
constitucionalização das regras rígidas de regência da Administração Pública e 
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responsabilização dos agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito e 
enfraquecimento do Direito Administrativo Sancionador.  
12. Ao revogar a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, entretanto, a Lei 
14.230/2021, não trouxe qualquer previsão de “anistia” geral para todos aqueles que, nesses 
mais de 30 anos de aplicação da LIA, foram condenados pela forma culposa de artigo 10; 

nem tampouco determinou, expressamente, sua retroatividade ou mesmo estabeleceu uma 
regra de transição que pudesse auxiliar o intérprete na aplicação dessa norma – revogação do 

ato de improbidade administrativa culposo – em situações diversas como ações em 
andamento, condenações não transitadas em julgado e condenações transitadas em julgado.  
13. A norma mais benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade culposa 
do ato de improbidade administrativa –, portanto, não é retroativa e, consequentemente, não 
tem incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de 

execução das penas e seus incidentes. Observância do artigo 5o, inciso XXXVI da 
Constituição Federal.  
14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a segurança jurídica, a estabilidade e a 
previsibilidade do ordenamento jurídico; fixando termos exatos para que o Poder Público 

possa aplicar as sanções derivadas de condenação por ato de improbidade administrativa.  
15. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão executória pela 
INÉRCIA  
prende-se à noção de perda do direito de punir do Estado por sua negligência, ineficiência ou 
incompetência em determinado lapso de tempo.  
16. Sem INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há sancionamento ao titular 
da pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade de se afastar a proteção à probidade e ao 
patrimônio público.  
17. Na aplicação do novo regime prescricional – novos prazos e prescrição intercorrente – , 
há necessidade de observância dos princípios da segurança jurídica, do acesso à Justiça e da 
proteção da confiança, com a IRRETROATIVIDADE da Lei 14.230/2021, garantindo-se a 
plena eficácia  
dos atos praticados validamente antes da alteração legislativa.  
18. Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às ações de ressarcimento ao erário 
fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa, que 
permanecem imprescritíveis, conforme decidido pelo Plenário da CORTE, no TEMA 897, 
Repercussão Geral no RE 852.475, Red. p/Acórdão: min. EDSON FACHIN.  
19. Recurso Extraordinário PROVIDO. Fixação de tese de repercussão geral para o Tema 
1199: 
"1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 
improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9o, 10 e 11 da LIA - a presença do 
elemento subjetivo - DOLO;  
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de 
improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5o, inciso XXXVI, 
da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 

tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes;  
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, 
em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar 

eventual dolo por parte do agente;  
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-
se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei". (Tema n.º 1.199 de Repercussão 
Geral (STF) — ARE 843.989/PR, rel. min. Alexandre de Moraes, julgamento em 18/8/2022) 

 
Lei n.º 8.429/1992 

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir 
qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, 
função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente: 
Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando em enriquecimento ilícito 
auferir, mediante a prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em 
razão do exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade nas 
entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: (Redação dada pela Lei n.º 14.230, de 
2021) 
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Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta 
lei, e notadamente: 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação 
ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no 
art. 1º desta Lei, e notadamente: (Redação dada pela Lei n.º 14.230, de 2021) 
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de 
imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (Redação dada 
pela Lei n.º 14.230, de 2021) 
Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções previstas nesta lei podem ser 
propostas: 
I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de 
função de confiança; 
II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis 
com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego. 
III - até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas 
final pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 1o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
13.019, de 2014) (Vigência) 
Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta Lei prescreve em 8 (oito) anos, 
contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia em que 
cessou a permanência. (Redação dada pela Lei n.º 14.230, de 2021) 

 
 
ROTEIRO DE ARGUIÇÃO 
 
Atenção! Somente deverão ser feitos os questionamentos referentes aos aspectos não explorados ou 
explorados de maneira equivocada pelo candidato em sua resposta inicial. Caso ele já tenha tratado 
corretamente de algum aspecto explorado nas perguntas a seguir, o examinador deverá abster-se de fazê-las 
e realizar a respectiva avaliação do candidato. 
 

1 É correto afirmar que a Lei n.º 14.230/2021 concedeu uma espécie de "anistia geral" a todos os que 
foram condenados pela forma culposa anteriormente prevista na Lei de Improbidade 
Administrativa? 

2 Por que o STF afastou a aplicação automática do princípio da retroatividade da lei? 
3 A responsabilidade objetiva é admitida em atos de improbidade administrativa? 

 
Finalize sua arguição com a expressão: Sem mais perguntas. 
 


